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A maioria dos depu-
tados da Assembleia Le-
gislativa de Mato Grosso 
(ALMT) derrubaram na 
última semana o veto to-
tal do governo ao Projeto 
de Lei nº 16/2023, que 
garante a gratuidade no 
translado intermunicipal 
de cadáveres ou restos 
mortais de pacientes en-
caminhados pela Central 
de Regulação do Estado 
de Mato Grosso (Crue). 
A proposta, de autoria do 
deputado estadual Eduar-
do Botelho (União Brasil), 
com coautoria do parla-
mentar Dr. Eugênio (PSB), 
foi aprovada por 16 votos 
favoráveis e 4 contrários.

O PL nº 16/2023 deter-
mina que o Executivo, por 
meio das secretarias de 
Estado de Saúde (SES) e 
de Trabalho e Assistência 

Social (Setasc), assegure 
o transporte gratuito de 
corpos até o município de 
origem. A medida ampara 
os assistidos pela rede do 
Sistema Único de Saúde 
(SUS) que falecem duran-
te tratamento e necessi-
tam do translado dentro 
de Mato Grosso.

Botelho defendeu a 
proposta, aprovada pelo 
Poder Legislativo na ses-

são plenária do dia 27 de 
novembro de 2024, citan-
do o caso de pacientes 
com câncer do interior 
que fazem tratamento em 
Cuiabá. Embora existam 
programas para o deslo-
camento desses pacientes, 
ele apontou uma falha no 
sistema do SUS quando o 
paciente falece longe da 
família.

“Se o paciente vem para 
ser tratado aqui [Cuiabá] e 
falece, também temos que 
garantir que volte para ser 
velado pela sua família.  
Esse apoio não vai gerar 
grandes despesas ao Esta-
do e traz dignidade”, afir-
mou o parlamentar, de-
monstrando solidariedade 
às famílias enlutadas.

A justificativa da pro-
posta, indica que os servi-
ços funerários preparató-
rios e de translado deverão 
ser apoiados e garantidos 
na origem do óbito pelo 
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Além disso, será permiti-
do o estabelecimento de 
convênios com empre-
sas de serviços funerários 
com sede em Mato Grosso, 
garantindo a prestação do 
serviço de forma ágil e efi-
ciente.

Na Mensagem 194 que 
acompanhou o Veto nº 
9/2025, em 17 de dezem-
bro de 2024, o governo 
alegou inconstitucionali-
dade por criar novas des-
pesas e atribuições para 
a Setasc. Mesmo assim, 
os deputados entenderam 
que a proposta é necessá-
ria para garantir dignidade 
às famílias em situação de 
vulnerabilidade.

Vários deputados se 
posicionaram em favor 
da garantia de um trata-
mento justo e humano, 
até mesmo após a morte. 
O alto custo do translado 
também foi lembrado pelo 

deputado Gilberto Cattani 
(PL). “Nem um frete de um 
foguete é tão caro quanto 
um frete de uma ambulân-
cia mortuária”, frisou, pa-
rabenizando Botelho e Dr. 
Eugênio pela proposta.

A necessidade de dar 
uma resposta eficaz a uma 
lacuna social foi destaca-
da pelo primeiro-secre-
tário da ALMT, Dr. João 
(MDB), que pontuou as 
perdas enfrentadas pelos 
mais necessitados, e pelo 
deputado Nininho (PSD), 
que também debateu em 
favor da matéria defendi-
da por Botelho.

Promulgação – Com 
a derrubada do veto, a 
ALMT promulga a lei ga-
rantindo o direito ao trans-
porte gratuito de corpos 
de pacientes regulados 
pela Central de Regulação, 
assegurando dignidade às 
famílias em situação de 
vulnerabilidade.


